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PRECLUSÃO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA.

Questão não provocada a debate em primeira instância, quando se instaura a
fase litigiosa do procedimento administrativo, e somente vem a ser
demandada em sede de Recurso Voluntário, constitui matéria preclusa.

Recurso não conhecido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, nao conhecer
do recluso por concernente a matéria não impugnada em 1" instância, ou seja, cuja
correspondente exigr:,.'ncia já é definitiva, cabendo , in casa, tão-so, a alocação dos pagamentos
já efetuados pelo recorrente, nos lermos do voto do Relator.
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Valéria Pest	 Mana arqr e\s - Presidente

_5
Carlos Nogueira Nieãcio- Relatou

2 O sifil_ 2n1f,iEDITADO EM:	 ,

Participaram do presente . juIgamento, os Conselheiros: Marcela Brasil de
_Araújo Nogueira (Suplente convocada), Ana Paula Locoselli brichsen, Pedro Paulo Pereira
Barbosa (Titulai atuando como Suplente convocado), .João Carlos Cassuli JUnior (Suplente
convocado), Carlos Nogueira Nicácio e Valéria Pestana Marques (Presidente). Ausente,
.justiticadamente, o Conselheiro Sidney i . erro Barros
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Relatório

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra órgão proferido pela 3"
turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil na cidade do Rio de Janeiro

A Notificacrlo de Lançamento emitida em filou do Recorrente originou-se da
revisão de sua Declaração de Ajuste Anual do . ano-calendario de 1998, através da qual a
Receita Lederal do Brasil alega a ocorrência de omissão de rendimentos recebidos de pessoa
jurídica decorrentes de vínculo empregaticio com a Eletrobtás Iermonucleat S A, bem couro
pela dedução indevida a titulo de imposto de renda mensal, verificada através da divergência
entre os valores declarados como pagos e aqueles efetivamente recolhidos pelo Recorrente..

Em sede de impugnação, limitou-se o Recorrente a contestar a matéria
relativa à omissão de rendimentos. Nesse sentido, alegou o Recorrente que a divergência de
rendimentos apontada na Notificação de Lançamento decorreu de inconsistência entre os
valores apresentados pela Eletrobras Termonuclear S. A. via comprovante de rendimentos e os
valores reportados em sede de Declaração de Imposto de Renda Retido na Vonte - DIRF 'Tal
equivoco foi corrigido pela fonte pagadora mediante a apresentação de DERF retificadora.

A Delegacia de julgamento deu provimento parcial à impugnação em
decorrência de apresentrição de DIRF retificadora pela tórile pagadora.. No que concerne à
autuação por uso de dedução indevida a titulo de imposto de renda mensal, manteve o
lançamento por não ter sido tal matéria contestada na peça impugnatoria.

Dada a decisão da Delegacia de Julgamento, houve a interposição de Recurso
Voluntário, alegando-se em síntese:

_
a) A ocorrência de fraude no recolhimento dos valores devidos a titulo de

imposto de renda mensal perpetrada por funcionário da Eletrobrás fermorruclear S.A.., o qual.
,era responsável por realizar tais pagamentos.,

b) Que identificado tal ato, providenciou o Recorrente o pagamento da
di Lere.nça apurada, com os coo espondentes encargos moratóri(is, conforme guias
co.mprobatorias de fls. 74 a 79 e lis. 83 a 88.

c) Que quando da apresentação de sua Declaração de Ajuste Anual ano-
calendário 1998, o Recorrente imaginava estarem corretos os valores de imposto de renda
mensal reportados.

(4----/É o relatório..
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Voto

Conselheiro Carlos Nogueira Nicácio, Relator

Nos termos do Deeieto n ú 70.235, de 07 de março de 1972, a impugnação
deverá mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, devendo o
contribui rue apresentar, neste momento, os eventuais pontos de discordância e as razões e
provas que Uver. Não sendo impugnada. a exigência fiscal, põe-se termo ao contraditório
instaurado.

Desla feita, questão não provocada a debate em primeira instância., quando se
instaura a fase litigiosa do procedimento administrativo com a apresentação da peça
irnpugnatoria inicial, e que somente vem a. ser- demandada na petição de recurso, constitui
matéria preclusa da qual não se toma conhecimento.

Pelo exposto, voto no sentido de não conhecer o Recurso Voluntário
interposto ante a ocorrência da preelusão da matéria submetida a exame em sede de Recurso
Voluntário

(-0.. 5
Carlos Nogueira Nicácio


